
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.471.252 - PA 
(2014/0186385-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : LUCIVAL MORAIS TEIXEIRA 
RECORRENTE : MARIA EUNICE SANTOS TEIXEIRA 
ADVOGADO : AUGUSTO DOMINGUES DAS NEVES E OUTRO(S) - 

PA005124 
RECORRIDO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA  - DF008971 
   NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
   CAROLINA CAMPELO SOUZA  - AM004082 
   ALBYNO FRANCISCO ARRAIS CRUZ  - PA012600 
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS  - DF027275 
   ANDREA OYAMA NAKANOME  - PA016503 
   DELMA CAMPOS PEREIRA E OUTRO(S) - PA019311 
   IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM  - DF045993 
   ALINE ELIAS LASNEAUX DINIZ REIS  - DF041568 
   PEDRO HENRIQUE BARROS ARAUJO  - GO050953 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRELIMINAR DE 
REPERCUSSÃO GERAL. AUSÊNCIA. VÍCIO FORMAL 
GRAVE. REQUISITO INDISPENSÁVEL. RECURSO 
NÃO ADMITIDO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário interposto por LUCIVAL MORAIS 
TEIXEIRA e MARIA EUNICE SANTOS TEIXEIRA, com fulcro no artigo 102, inciso 
III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Quarta Turma 
desta Corte Superior de Justiça, assim ementado (fl. 386):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. 

EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA RELATIVA À MESMA DÍVIDA. 

LITISPENDÊNCIA. INEXISTENTE. COBRANÇA INDEVIDA. 

REPETIÇÃO EM DOBRO. PROVA DA MÁ-FÉ. 

INDISPENSABILIDADE. 

1. A execução fundada em título executivo não pode ser obstada pelo 

ajuizamento da consignatória, inexistindo litispendência entre as duas 

ações. Precedentes. 

2. "Controvérsia submetida ao rito dos recursos repetitivos (artigo 

543-C do CPC): A aplicação da sanção civil do pagamento em dobro por 

cobrança  judicial  de  dívida  já adimplida (cominação encartada no 

artigo  1.531  do Código Civil de 1916, reproduzida no artigo 940 do 

Código Civil de 2002) pode ser postulada pelo réu na própria defesa, 
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independendo  da  propositura  de  ação  autônoma  ou  do  manejo de 

reconvenção, sendo imprescindível a demonstração de má-fé do 

credor"(REsp n. 1.111.270/PR, Rel. Ministro Marco Buzzi, Segunda 

Seção, DJe 16/2/2016). 

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

Na sequência, foram rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 
418/421).

Nas razões deste recurso extraordinário (fls. 426/443), sustenta a parte 
recorrente, em síntese, que foram violados os artigos 5º, incisos II e LV; e 93, inciso IX, 
da Constituição Federal, alegando, para tanto, que a execução formulada pela parte ora 
recorrida foi dotada de má-fé, tendo em vista que executou o valor total da hipoteca, 
olvidando-se dos diversos depósitos efetuados em ação de consignação em pagamento.

Apresentadas as contrarrazões às fls. 448/466.
É o relatório.
Decido.
Este recurso extraordinário não comporta admissão.
Com efeito, verifica-se que a parte recorrente não se desincumbiu do 

mister de alegar a existência de repercussão geral da matéria a ser tratada no apelo 
extremo, requisito formal indispensável à cognição do recurso extraordinário, à luz do 
que preconiza o artigo 102, § 3º, da Constituição Federal, bem como o artigo 1.035, § 
2º, do Código de Processo Civil. Vejamos:

 

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a 

guarda da Constituição, cabendo-lhe:

[...]

§ 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a 

repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso, nos 

termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, 

somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus 

membros.

Art. 1.035.  O Supremo Tribunal Federal, em decisão irrecorrível, não 

conhecerá do recurso extraordinário quando a questão constitucional nele 

versada não tiver repercussão geral, nos termos deste artigo.

[...]

§ 2º O recorrente deverá demonstrar a existência de repercussão 

geral para apreciação exclusiva pelo Supremo Tribunal Federal.

Nessa senda, confiram-se os seguintes precedentes da Suprema Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

COM AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL. INTIMAÇÃO DO 

JULGADO RECORRIDO APÓS 3.5.2007. PRELIMINAR FORMAL 

DE REPERCUSSÃO GERAL: REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE. 

AUSÊNCIA DA PRELIMINAR: IMPOSSIBILIDADE DE 

CONHECIMENTO DO RECURSO. PRECEDENTES. VERBA 

HONORÁRIA MAJORADA EM 1%, PERCENTUAL QUE SE SOMA 

AO FIXADO NA ORIGEM, OBEDECIDOS OS LIMITES DOS §§ 2º, 

3º E 11 DO ART. 85 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015, COM 
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RESSALVA DE EVENTUAL CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA 

JUSTIÇA GRATUITA, E MULTA APLICADA NO PERCENTUAL 

DE 1%, CONFORME O § 4º DO ART. 1.021 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 

PROVIMENTO.

(ARE 1.125.365 AgR, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA 

(Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 17/08/2018, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-179 DIVULG 29-08-2018 PUBLIC 30-08-2018)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

COM AGRAVO. INTERPOSIÇÃO EM 13.4.2018. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

PRELIMINAR DE REPERCUSSÃO GERAL. AUSÊNCIA. 

1. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, cabe ao recorrente 

demonstrar de maneira formal e fundamentada a existência de 

repercussão geral da matéria constitucional em debate no recurso 

extraordinário, o que não ocorreu no caso em exame. Mesmo em caso de 

repercussão geral presumida ou reconhecida em outro recurso, é ônus do 

recorrente a demonstração da existência desse requisito. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento, com previsão de 

aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC.

(ARE 1.102.846 AgR, Relator:  Min. EDSON FACHIN, Segunda 

Turma, julgado em 10/08/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-170 

DIVULG 20-08-2018 PUBLIC 21-08-2018)

Ante o exposto, com espeque no artigo 1.030, inciso V, do Código de 
Processo Civil, não admito o recurso extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 14 de junho de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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